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INOVACAO ) DOS ARGUMENTOS DE DEFESA. PRECLUSAO
CONSUMATIVA.

A.inovacdo dos argumentos de defesa, em sede de recurso voluntério, viola as
regras do processo administrativo fiscal, dada a ocorréncia de preclusao
consumativa.

CONCOMITANCIA. PROCESSO ~ ADMINISTRATIVO. PROCESSO
JUDICIAL. RENUNCIA A INSTANCIA ADMINISTRATIVA. SUMULA
CARF N°1.

Importa rendncia as instancias administrativas a propositura, pelo sujeito
passivo, de acdo judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois
do lancamento de oficio, com o mesmo objeto do processo administrativo,
sendo cabivel apenas a apreciacdo pelo 6rgdo de julgamento administrativo, de
matéria distinta da constante do processo judicial (Sumula CARF n° 1 e Lei n°
9.430/96, art. 74, caput e 88 9°a 11).

PRELIMINAR. NULIDADE. ART. 10, INCISO II, DO DECRETO N° 70.235/72.
PRETERICAO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRENCIA.

Afasta-se preliminar de nulidade por pretericdo do direito de defesa devido a
alegada violacdo do art. 10, inciso Il, do Decreto n® 70.235/72, uma vez
constatado que a descri¢do dos fatos contida na autuacdo permitiu ao sujeito
passivo o regular exercicio do seu direito de ampla defesa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

parcialmente do recurso voluntario, ndo conhecendo quanto & matéria concomitante com a agao
judicial e quanto a matéria preclusa e, na parte conhecida, por rejeitar a preliminar de nulidade
do langamento. No mérito, na parte conhecida, por unanimidade de votos, acordam em negar-lhe

provimento.

(documento assinado digitalmente)
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 INOVAÇÃO DOS ARGUMENTOS DE DEFESA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
 A inovação dos argumentos de defesa, em sede de recurso voluntário, viola as regras do processo administrativo fiscal, dada a ocorrência de preclusão consumativa.
 CONCOMITÂNCIA. PROCESSO ADMINISTRATIVO. PROCESSO JUDICIAL. RENÚNCIA À INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. SÚMULA CARF Nº 1.
 Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura, pelo sujeito passivo, de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial (Súmula CARF nº 1 e Lei nº 9.430/96, art. 74, caput e §§ 9º a 11).
 PRELIMINAR. NULIDADE. ART. 10, INCISO II, DO DECRETO Nº 70.235/72. PRETERIÇÃO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
 Afasta-se preliminar de nulidade por preterição do direito de defesa devido a alegada violação do art. 10, inciso II, do Decreto nº 70.235/72, uma vez constatado que a descrição dos fatos contida na autuação permitiu ao sujeito passivo o regular exercício do seu direito de ampla defesa.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso voluntário, não conhecendo quanto à matéria concomitante com a ação judicial e quanto à matéria preclusa e, na parte conhecida, por rejeitar a preliminar de nulidade do lançamento. No mérito, na parte conhecida, por unanimidade de votos, acordam em negar-lhe provimento.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Régis Venter � Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Anna Dolores Barros de Oliveira Sá Malta, Mateus Soares de Oliveira e Paulo Régis Venter (Presidente). Ausente o conselheiro Carlos Delson Santiago.
  Trata-se de julgar recurso voluntário interposto contra o Acórdão nº 12-100.472, sem ementa (e-fls. 64/69), da 4ª Turma da DRJ/RJO, da sessão realizada em 14/08/2018, quando a turma acordou, por unanimidade de votos, DEIXAR DE ACOLHER A IMPUGNAÇÃO.
A impugnação não acolhida reportou-se a lançamento (auto de infração de e-fls. 2/19) da multa regulamentar prescrita no artigo 107, inciso IV, alínea �e�, do Decreto-lei nº 37, de 1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003, no valor de R$ 5.000,00, devida em face do �atraso nas informações prestadas pelo sujeito passivo sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute�. 
Os fatos que ensejaram a aplicação da multa encontram-se assim descritos pela autoridade fiscal:



Cientificado da autuação, o sujeito passivo apresentou tempestiva peça impugnatória (e-fl. 49), que segue colacionada:

 A impugnante foi cientificada da decisão de piso em 11/03/2019 (e-fl. 76). E, já  em 15/03/2019, solicitou juntada ao processo de seu recurso voluntário (e-fls. 80/91), ocasião em que, ao relatar os fatos que constam do processo, relacionou pontos que teriam constado na peça impugnatória que não correspondem ao que efetivamente constou, conforme trecho que também segue colacionado:

Seguiu asseverando que a decisão recorrida �deverá ser TOTALMENTE REFORMADA por este E. Conselho, vez que inobservados a legislação e as decisões análogas ao presente caso, conforme se verá�.
Prosseguiu discorrendo sobre: 1) �a concessão de tutela antecipada proferida em ação coletiva promovida pela ACTC às multas do SISCOMEX-CARGA�; 2) �da nulidade do auto de infração por ofensa ao art. 10 do Decreto-Lei nº 70.235/72�; 3) �da inocorrência da infração, da efetiva prestação das informações�; 4) �da inexistência de tipificação de penalidade�; 5) �da ocorrência de denúncia espontânea�; 6) �da ofensa ao princípio da motivação�; e 7) �da infração ao princípio da capacidade produtiva�.
A recorrente concluiu seu recurso requerendo o seu acolhimento, �para o fim de assim ser decidido, cancelando-se o débito fiscal reclamado�.
 Conselheiro Paulo Régis Venter, Relator.
Da competência para julgamento
O presente colegiado é competente para apreciar o recurso, em conformidade com o prescrito no art. 4º, combinado com o artigo 23-B, do Anexo II da Portaria MF nº 343, de 2015, que aprovou o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, com redação da Portaria MF nº 329, de 2017.


Da admissibilidade
Atendidos os requisitos de admissibilidade, o recurso deve ser objeto de apreciação deste colegiado.
Do recurso voluntário
O recurso voluntário reportou-se expressamente à decisão recorrida, ao asseverar que esta �deverá ser TOTALMENTE REFORMADA por este E. Conselho, vez que inobservados a legislação e as decisões análogas ao presente caso, conforme se verá�. Prosseguiu discorrendo sobre: 1) �a concessão de tutela antecipada proferida em ação coletiva promovida pela ACTC às multas do SISCOMEX-CARGA�; 2) �da nulidade do auto de infração por ofensa ao art. 10 do Decreto-Lei nº 70.235/72�; 3) �da inocorrência da infração, da efetiva prestação das informações�; 4) �da inexistência de tipificação de penalidade�; 5) �da ocorrência de denúncia espontânea�; 6) �da ofensa ao princípio da motivação�; e 7) �da infração ao princípio da capacidade produtiva�.
Pois bem.
De plano, é preciso consignar que, salvo matérias de ordem pública (como é o caso das nulidades, da decadência, da legitimidade passiva), assim como fatos novos havidos após a impugnação, que podem influenciar no julgamento, não há que se reconhecer do recurso acerca de protestos e argumentos não submetidos ao crivo do colegiado de piso, em face do instituto da preclusão processual, matéria pacífica neste E. CARF, que dispensa referências.
Assim, como relatado, nenhum dos pontos abordados no recurso foram oportunamente trazidos à apreciação do colegiado de piso, posto que a singela peça impugnatória limitou-se a justificar a prestação intempestiva da informação relativa à desconsolidação da carga.
Destarte, não serão os conhecidos os protestos suscitados na peça recursal, que não devem ser julgados por este colegiado. Assim, apenas a informação acerca da ação judicial (fato novo), bem como da alegada nulidade do lançamento, é que serão objetos de análise neste voto.
Vejamos.
Da mencionada decisão judicial e seus efeitos sobre o litígio administrativo
Como relatado, em sede de recurso a recorrente veio noticiar a existência de decisão judicial em ação promovida pela Associação Nacional das Empresas Transitárias, Agentes de Carga Aérea, Comissárias de Despacho e Operadores Intermodais (ACTC), na qual foi parcialmente deferida a antecipação da tutela, nos seguintes termos (extraídos do recurso):

Em que pese a recorrente não ter comprovado, neste processo, que integra o rol de associados, que se beneficiaram da decisão judicial, esta comprovação encontra-se acostada ao processo nº 10909.720529/2013-04, cujo recurso está sendo julgado nesta mesma sessão, conforme voto de minha relatoria.
Dito isto, é igualmente oportuno trazer à colação o relatório inicial da decisão em referência, igualmente transcrito pela recorrente:

Constata-se, assim, que o objeto da ação coincide com a discussão posta no litígio administrativo em curso, o que implica em renúncia a esta instância, a teor do verbete da Súmula CARF nº 1:
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.(Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
Com efeito, ao fim e ao cabo, o que a recorrente pretende é a extinção do crédito tributário lançado em face do descumprimento da obrigação acessória objeto da autuação (prestação intempestiva das informações), especialmente em razão da ocorrência da denúncia espontânea, ponto expressamente abordado no recurso.
Assim, em relação à identidade de matérias discutidas concomitantemente no âmbito judicial e administrativo, de toda forma descabe qualquer apreciação deste colegiado, em face do princípio da jurisdição única, vigente no direito pátrio.

Da alegada nulidade do lançamento
Acerca da preliminar de nulidade do lançamento, oportuno trazer à colação excertos do recurso, quanto ao ponto (e-fls. 83/85):

(...)

Não assiste razão à recorrente.
Ao contrário do que assevera, a leitura da longa descrição dos fatos no auto de infração (parcialmente colacionada no relatório que antecede este voto), não deixa margem a dúvidas acerca da infração que está sendo objeto da autuação, tampouco dos dispositivos legais que fundamentaram a constituição do crédito tributário (no caso, a multa regulamentar). E, como se denota, a impugnante/recorrente exerceu plenamente o seu direito de defesa, nas duas oportunidades que lhe foram oferecidas, demonstrando saber, exatamente, do que se tratou a autuação guerreada, até porque a espécie é por demais singela.
Em verdade, os argumentos da recorrente indicam se tratar de modelo de recurso utilizado genericamente, não se reportando efetivamente ao caso concreto em foco.
Destarte, rejeito a preliminar de nulidade. 


Da conclusão
Ante o exposto, voto por não conhecer do recurso quanto às matérias preclusas, bem como quanto à matéria concomitante com a ação judicial e, na parte conhecida, rejeitar a preliminar de nulidade do lançamento e negar provimento ao recurso voluntário, para manter a exigência da multa lançada, que deverá permanecer com a exigibilidade suspensa enquanto vigente a decisão judicial noticiada.
(documento assinado digitalmente)
Paulo Régis Venter
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Paulo Régis Venter — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Anna Dolores Barros de
Oliveira Sa Malta, Mateus Soares de Oliveira e Paulo Régis Venter (Presidente). Ausente o
conselheiro Carlos Delson Santiago.

Relatorio

Trata-se de julgar recurso voluntério interposto contra o Acérdao n° 12-100.472,
sem ementa (e-fls. 64/69), da 4% Turma da DRJ/RJO, da sessdo realizada em 14/08/2018, quando
a turma acordou, por unanimidade de votos, DEIXAR DE ACOLHER A IMPUGNACGCAO.

A impugnacdo ndo acolhida reportou-se a langcamento (auto de infracdo de e-fls.
2/19) da multa regulamentar prescrita no artigo 107, inciso IV, alinea “¢”, do Decreto-lei n° 37,
de 1966, com a redacdo dada pela Lei n° 10.833, de 2003, no valor de R$ 5.000,00, devida em
face do “atraso nas informacBes prestadas pelo sujeito passivo sobre veiculo ou carga nele
transportada, ou sobre as operacdes que execute”.

Os fatos que ensejaram a aplicagcdo da multa encontram-se assim descritos pela
autoridade fiscal:

Oﬁl - NAO PRESTACAO DE INFORMAGAO SOBRE VEICULO ou CARGA TRANSPORTADA QU SOBRE |
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| UPERACOES QUE EXECUTAR | : i i h ! b | |
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{Conforme inciso II; art. 81 da Lei 10.833/03, a multa ndoc & passivel de redugdo.
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|0 Agente de Carga LOGIN LOGISTICA & ADUANA' LTDA, CNPJ 04.351.988/0001-94, comcluiu a

(desconsolidagido relatlva ao Conhecimento EleLronlco Sub- Méster;fMHBL} CE
I |
[151005157925167 a destempo as 09h55 do dld J7/09/?010. segundo, clprazo previamente

|

|

|

|

|

|

IeStabeleCldO pela Secretarla da Receita Federal do Brasil— RFB; para o seu conhec1ment0i
leletrénico agregado (HBL) CE 151005153305099 _ f [ |
|

|

|

|

]

1
'A carga objeto da desconsolldacao em comento Lol trazida aoc Porto da gantos

|
lacondicionada no Conta]ner MOAUD?I?EQG pelo Nav1o va "MOL DEVOTIDN", em sua viagem

|6507A, no dia 18/09/2010, com arracacﬁo reglstrada Es 03h21. Os documentos eletrdnicos |

|de transporte que ampararam a chegada da ambarcacao para a carga an Escala
110000311054, Manlfesto Eletrinico 1510501815893. Conhecimcnto Elet;ﬁnlﬁﬂ Master
MBLl 1005153652352, Conhecimento Eletronlco Sub Master MHBL 14100515!437976
Conhec1mcnto Eletrénico Sub-Master MHBL 15100515?9?;16? e Conhécimentn Eletrénico

; [
Agregado HBL 1510051583080959. . Lo } i
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DESCRIGAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO(S) LEGAL(1S) |’
concluida até duas horas apés a incluséo d'o re peativo CE genéf:lco
Com efeito, o Conhecimento Eletrénico Sub- M&éter 1510031;7925167 f01 incluido as 16h3ls

de 16/09/2010, a atracagdo ocorreu em 18/09/2010 as 03h21 e dEBCDHEOlldﬂCaO foi

concluida a dcstempo as 09h55 do dla 17/09/2010.(dara/h0ra da 1nc1uSdo do conhecimento
|eletronlco agregado HBL 151005158308099) L : ! i ii

|Para o caso concreto em analise, a perda de prazo se deu pela inclusdo do HBL em
referéncia em tempo SUpErlOr a duas horas da inclus&o de seu rLSpectlvo conhecimento

| |:
art. 64 do Ato Dcrlaratorlo Executivo Corep n° 03, dc 28 de deCO de 2008, uma vez gue,

enguanto o transportador responsével pelo ConhECLmentD Eletron%co genérlco Sub-Master
Il15100515?92516? nao registra-lo no 51stema, é 1mp0531v01 a empresalautuada concluir a |
desconsolldacao ccm a inclusdo do conhe01mento eletronlco agregadc Porem, tdo logo ol

|
|
|
genérico. Leva-se em conta a 1nteligenc1a do dispmsitivo prescrlto na alinea "b", 8§3°, |
|
|
|
|

|
JCOﬂhECJmEntO eletronlco genérico seja reglstrado, alnda que com atraso o transportador

regponsével pelc documento agregado que no caso & o HBL151005153303099 tem duas horas|

| i
adlClonals para proceder ao reglstro deste documenLo Hem Jmposlcao de penalidade,

| .
|concluindo sua desconsolidaqﬁo Cmn efe:to, ol ccnhecimenro agregadol em referénma foi |
| i ! |
|incluido em 17/09/2010 as 09hS5, portanto; com mais de duas horaslda 1nclus§o de seu |
! conhecimento genémco, lembrando que o HHBL151EI{)51579.2.516‘? foi mclluidc em 16/09/2010,

|
: |
las 16h3s. v i . - |;i _ !
I - A [ I . |
|D0 RESPONSAVEL PELA INFRAGAO NO mso I .='-- i | | | | i

|Examinada a documentacao juntada aos autos'’ espECLalmente og extratos com o registro
:das conclusdes das desconsclldacoea para o ConhECLmento EIetroLlco;— CE Sub-Master
'15100515?925167 ocorrlda as 09h55 do dia 17/09/2010,| com a 1nclu9§.o do! Conhecimento
|Agregado - CE 151005158308099 cuja 1n£orma¢ao iora de prazo deu orlgem a presente
Iautua¢ao Verlflca se gue figura como agenLe de carga con51gnatérlg do Sub-Master
|15100515?92516? a empresa LOGIN LOGISTICA & ADUANA LTDA CNDJ|04 351 988/0001-94.
|P0rtanto nos rermoa das normas de procedlmenLos en . vlgor a empresa supra &

| considerada reaponaével para efeitos legala % flscals|pe1a apreaenﬁaqao dos dados e

|Lnforma¢oes eletrénlcas na forma e no prazo eaLabeleC;dos pela’Recelta Federal do

i : I
|Brasil - RFB. ;'; . A . Pl

Cientificado da autuacdo, 0 sujeito passivo apresentou tempestiva peca
impugnatoria (e-fl. 49), que segue colacionada:

Viemos por meio desta, impugnar notificagdo/processo acima citados, conforme esclarecimentos a seguir.

A conclusdo do CE 151005158308099 (HBL) s6 foi efetuada posterior a data de atracagdo do! Navio
M/V “MOL DEVOTION?, pois o Conhecimento Eletrénico Sub-Master (MHBL) CE 151005 157925'§67 foi
concluida dia 17/09/2010, as 9h01 (conforme anexo da tela do Sistema Mercante) e ndo no c%. 16/@/2010

as 16h36 conforme informado no Auto de Infragdo supracitado.

PLOT THOZ
HEIIHEAT

Mesmo que todos os intervenientes estivessem empenhados na concepgdo de um‘:mod@o que

| HO]

permitisse a ajuda mitua em detrimento de problemas técnicos como dados divergentes elots mfo@aqoes
em atraso como neste caso, nds da Login Logistica e Aduana Ltda reiteramos que jamais imputarigmos as
informages pertinentes a desconsolidagdo fora do prazo ja advertido na IN, e que tal fato, acontégeu ao
atraso de outra parte, envolvida no processo, bem como o adiantamento do navio, informado tam@ém no

auto de infragéo.

Sendo assim, apenas por tal motivo é que protocolamos esta impugnac@o, para analise dos fatos.
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A impugnante foi cientificada da decisdo de piso em 11/03/2019 (e-fl. 76). E, ja
em 15/03/2019, solicitou juntada ao processo de seu recurso voluntario (e-fls. 80/91), ocasido
em que, ao relatar os fatos que constam do processo, relacionou pontos que teriam constado na
peca impugnatoria que ndo correspondem ao que efetivamente constou, conforme trecho que
também segue colacionado:

A Kecorrente apresentou tempestivamente impugnacdc aduzindo, em
sintese, {i} a existéncia de Decisdo Judicial proferida em Agdo Coletiva promovida
pela ACTC as multas do Siscomex-Carga’; (ii) que o Auto de Infragdo ndo permitiu o
exercicio pleno da ampla defesa e do contraditério vez que néo indica com clareza
os dispositivos legais que enquadrariam a infragcdo e ndo demonstra a forma e o
prazo estabelecidos que teria sido violado pela Recorrente, sendo que a descricdo
do fato ndo supre a indica¢do da imeqularidade da autuada, afrontando o art. 10 do
Decrefo-Lei n® 70.235/72, e, inobstante tais fatos; {iiij o ant. 50 determina que os
prazos somente vigorar&o a partir de 01/01/2009, porianto, ndo havena que se
cogitar qualquer infragéo. Ao final, propugnou-se, ainda, alterativamente, {(iv) pela
substituicdo da multa pela penalidade prevista no art. 76, I, ", da Lei n°
10.883/2003, ja que a lei autoriza a aplicagdo de pena mais branda.

Seguiu asseverando que a decisdo recorrida “devera ser TOTALMENTE
REFORMADA por este E. Conselho, vez que inobservados a legislacdo e as decisGes analogas
ao presente caso, conforme se vera”.

Prosseguiu discorrendo sobre: 1) “a concessdao de tutela antecipada proferida em
acdo coletiva promovida pela ACTC as multas do SISCOMEX-CARGA”; 2) “da nulidade do
auto de infracdo por ofensa ao art. 10 do Decreto-Lei n® 70.235/72”; 3) “da inocorréncia da
infracdo, da efetiva prestagdo das informacdes”; 4) “da inexisténcia de tipificacdo de
penalidade”; 5) “da ocorréncia de denuncia espontanea”; 6) “da ofensa ao principio da
motivagao”; e 7) “da infragdo ao principio da capacidade produtiva”.

A recorrente concluiu seu recurso requerendo o seu acolhimento, “para o fim de
assim ser decidido, cancelando-se o débito fiscal reclamado”.

Voto

Conselheiro Paulo Régis Venter, Relator.
Da competéncia para julgamento

O presente colegiado é competente para apreciar o recurso, em conformidade com
0 prescrito no art. 4°, combinado com o artigo 23-B, do Anexo Il da Portaria MF n® 343, de
2015, que aprovou o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, com
redacédo da Portaria MF n° 329, de 2017.
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Da admissibilidade

Atendidos os requisitos de admissibilidade, o recurso deve ser objeto de
apreciacdo deste colegiado.

Do recurso voluntério

O recurso voluntario reportou-se expressamente a decisao recorrida, ao asseverar
que esta “deverd ser TOTALMENTE REFORMADA por este E. Conselho, vez que
inobservados a legislacdo e as decisfes andlogas ao presente caso, conforme se vera”. Prosseguiu
discorrendo sobre: 1) “a concessdo de tutela antecipada proferida em agdo coletiva promovida
pela ACTC as multas do SISCOMEX-CARGA”; 2) “da nulidade do auto de infragdo por ofensa
ao art. 10 do Decreto-Lei n°® 70.235/72”; 3) “da inocorréncia da infragdo, da efetiva presta¢ao das
informacodes”; 4) “da inexisténcia de tipificacdo de penalidade™; 5) “da ocorréncia de denuncia
espontanea”; 6) “da ofensa ao principio da motivagdo”; ¢ 7) “da infragdo ao principio da
capacidade produtiva”.

Pois bem.

De plano, € preciso consignar que, salvo matérias de ordem publica (como €é o
caso das nulidades, da decadéncia, da legitimidade passiva), assim como fatos novos havidos
apos a impugnacao, que podem influenciar no julgamento, ndo ha que se reconhecer do recurso
acerca de protestos e argumentos ndo submetidos ao crivo do colegiado de piso, em face do
instituto da preclusdo processual, matéria pacifica neste E. CARF, que dispensa referéncias.

Assim, como relatado, nenhum dos pontos abordados no recurso foram
oportunamente trazidos a apreciacdo do colegiado de piso, posto que a singela peca
impugnatoria limitou-se a justificar a prestacdo intempestiva da informacdo relativa a
desconsolidacéo da carga.

Destarte, ndo serdo os conhecidos os protestos suscitados na peca recursal, que
ndo devem ser julgados por este colegiado. Assim, apenas a informacao acerca da acdo judicial
(fato novo), bem como da alegada nulidade do langcamento, € que serdo objetos de analise neste
voto.

Vejamos.
Da mencionada deciséo judicial e seus efeitos sobre o litigio administrativo

Como relatado, em sede de recurso a recorrente veio noticiar a existéncia de
decisdo judicial em acdo promovida pela Associacdo Nacional das Empresas Transitarias,
Agentes de Carga Aérea, Comissarias de Despacho e Operadores Intermodais (ACTC), na qual
foi parcialmente deferida a antecipacédo da tutela, nos seguintes termos (extraidos do recurso):
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‘[-.] Antes o exposto, defiro parcialmente a antecipagdo da tutela para determinar que a ré se

abstenha de exigir das associadas da autora as penalidades em discussdo nestes autos,

independentemente de depdsito judicial, sempre que as empresas tenham prestado ou

retificado as informacées no exercicio de seu legitimo direito de deniincia espontinea,
nos termos do art. 102 do Decreto-Lei 37/66.” (grifo nosso)

Em que pese a recorrente ndo ter comprovado, neste processo, que integra o rol de
associados, que se beneficiaram da decisdo judicial, esta comprovagdo encontra-se acostada ao
processo n° 10909.720529/2013-04, cujo recurso estd sendo julgado nesta mesma sessao,
conforme voto de minha relatoria.

Dito isto, é igualmente oportuno trazer a colacdo o relatério inicial da decisdo em
referéncia, igualmente transcrito pela recorrente:

‘[...] Trata-se de acdo ajuizada pela Associagdo Nacional das Empresas Transitarias, Agentes
de Carga Aérea, Comissarias de Despacho e Operadores Intermodais (ACTC) em face da

Unido Federal, objetivando seja reconhecida a impossibilidade de aplicagdo das penalidades
(multa, adverténcia, suspensido e cancelamento de habilitacdo para operar noc comeércio

exterior) acs agentes de carga associados da parte-autora pelc descumprimento de obrigacées

acessorias, em razdo da ilegalidade das sancdes previstas nos arts. 18 e 22 da IN 800/2007 e
Ato Declaratério Executivo COREP n° 3 de 2008__bem como da possibilidade de
reconhecimento de dentncia espontanea, nos termos do art. 102, § 2° do Decreto-Lei 37/66.”
(grifo nosso)

Constata-se, assim, que o objeto da acéo coincide com a discussdo posta no litigio
administrativo em curso, o que implica em rendncia a esta instancia, a teor do verbete da Simula
CARF n° 1:

Importa renlincia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito passivo
de acdo judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do
lancamento de oficio, com 0 mesmo objeto do processo administrativo, sendo
cabivel apenas a apreciacdo, pelo 6rgdo de julgamento administrativo, de
matéria distinta da constante do processo judicial.(Vinculante, conforme
Portaria ME n° 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

Com efeito, ao fim e ao cabo, 0 que a recorrente pretende é a extin¢do do crédito
tributario lancado em face do descumprimento da obrigacdo acessoOria objeto da autuacgdo
(prestacdo intempestiva das informacGes), especialmente em razdo da ocorréncia da dendncia
espontanea, ponto expressamente abordado no recurso.

Assim, em relacdo a identidade de matérias discutidas concomitantemente no
ambito judicial e administrativo, de toda forma descabe qualquer apreciacédo deste colegiado, em
face do principio da jurisdi¢do Unica, vigente no direito patrio.
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Da alegada nulidade do langcamento

Acerca da preliminar de nulidade do langamento, oportuno trazer a colacdo
excertos do recurso, quanto ao ponto (e-fls. 83/85):

1.2 DA NULIDADE DO AUTQ DE INFRACAO POR OFENSA AQ ART. 10 DO
DECRETO-LEI N°70.235/72.

Conforme retromencionado, a C. 42 Turma da DRJ/RJO entendeu no senti
de julgar procedente o langamento fiscal, mantendo-se o crédito tributario exigi

H

sendo que em ambas as decisdes (Auto de Infracdo e Julgamento perante a C. 42
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Turma) houve evidente Cerceamento de Defesa, vez que o Auto de Infracdo ndo

permitiu o exercicio pleno da ampla defesa e do contraditério j& que nao indicou com
clareza os dispositivos legais que enquadrariam a infracdo e ndo_demonstrou a

forma e o prazo estabelecidos que teria sido violado peia Recorrente, sendo que a
descrig&o do fato ndo supre a indicagdo da iregularidade da autuada, afrontando o
art. 10 do Decreto-Lei n° 70.235/72, senZo vejamos:

()
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Ora |. Julgadores, o auto de infracdo menciona o art. 22 da IN 800/2007,
porém, nao deixa claro qual dos seus incisos teria, a recorrente, infringido, fato, este,
que de per si afronta a legisiaco retromencionada, vez que a mesma afirma ser
obrigacde do auto de infragdo conter o dispositive legal supostamente
infringido, o que n&o ocorreu no presente caso, o que devera ensejar a nulidade do
presente auto de infrago fiscal!

Ademais, pela andlise da descricdo do fato infringente, posta no auto de
infracée, comprova-se a impossibilidade de se deteminar com a seguranca juridica
a que a Constituicdo Federal determina o ato antijuridico supostamente cometidp,
fato, este, que ensejou a aplicacao da multa arbitréria.
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Em que se pese tal sabedoria da C. 4% Turma, fal entendimento nao pode
prosperar, pois apesar do livre convencimento dos nobres julgadores, tais decisdes
nao encontram respaldo legal, vez que contrariam Legislacdo atinente a matéria.

N&o assiste razao a recorrente.

Ao contrario do que assevera, a leitura da longa descricdo dos fatos no auto de
infracdo (parcialmente colacionada no relatério que antecede este voto), ndo deixa margem a
duvidas acerca da infracdo que esta sendo objeto da autuacdo, tampouco dos dispositivos legais
que fundamentaram a constituicdo do crédito tributario (no caso, a multa regulamentar). E, como
se denota, a impugnante/recorrente exerceu plenamente o seu direito de defesa, nas duas
oportunidades que lhe foram oferecidas, demonstrando saber, exatamente, do que se tratou a
autuacdo guerreada, até porque a espécie € por demais singela.

Em verdade, os argumentos da recorrente indicam se tratar de modelo de recurso
utilizado genericamente, ndo se reportando efetivamente ao caso concreto em foco.

Destarte, rejeito a preliminar de nulidade.
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Da conclusao

Ante 0 exposto, voto por ndo conhecer do recurso quanto as matérias preclusas,
bem como quanto a matéria concomitante com a acao judicial e, na parte conhecida, rejeitar a
preliminar de nulidade do langamento e negar provimento ao recurso voluntario, para manter a
exigéncia da multa lancada, que devera permanecer com a exigibilidade suspensa enquanto
vigente a decisdo judicial noticiada.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Régis Venter



